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Regulamenta, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, a gestão, movimentação,
destinação, controle, transparência e prestação de contas dos valores oriundos de prestações
pecuniárias decorrentes de condenações criminais, acordos de não persecução penal, transações
penais, suspensão condicional do processo e demais recursos disciplinados pela Resolução nº
558, de 06 de maio de 2024, com as alterações promovidas pelas Resoluções nº 559, de 10 de
maio de 2024 e nº 685, de 26 de junho de 2026, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
assegurando transparência, eficiência e legalidade no uso desses recursos pelas unidades
judiciárias com competência criminal e de execução penal.

O DESEMBARGADOR JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO, CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Federal, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão e o Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão, e
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, que prevê as penas restritivas de direitos como
espécies de sanções penais, dentre elas a prestação pecuniária, orientadas pelos princípios da proporcionalidade, individualização
da pena, reparação do dano e reinserção social;
CONSIDERANDO os arts. 43, 44 e 45 do Código Penal, os arts. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 28-A do Código de
Processo Penal, a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando
aplicável, e as demais normas que disciplinam a aplicação, execução e destinação das prestações pecuniárias;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 225, de 31 de maio de 2016, que institui a Política Nacional de Justiça Restaurativa e sua
relevância como diretriz de aplicação de recursos com fins reparatórios e de reinserção social;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 558, de 6 de maio de 2024, com as alterações promovidas pelas Resoluções CNJ nº 559,
de 10 de maio de 2024, e nº 685, de 26 de junho de 2026, que estabelece diretrizes nacionais para a gestão, destinação, controle,
transparência e prestação de contas dos valores oriundos de pena de multa, perda de bens e valores, prestações pecuniárias
decorrentes de condenações criminais, acordos de não persecução penal, transações penais, suspensão condicional do processo,
colaboração premiada, acordos de leniência e acordos de cooperação internacional no âmbito do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO os precedentes do Supremo Tribunal Federal que reconhecem a natureza pública dos recursos decorrentes de
penas pecuniárias, embora não integrem o orçamento dos entes federativos;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e aprimorar os procedimentos das unidades judiciais com competência criminal e
de execução penal no Estado do Maranhão, com vistas a assegurar maior controle, eficiência e transparência na aplicação dos
recursos;
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as políticas judiciárias de alternativas penais, justiça restaurativa, atendimento às
vítimas, atenção às pessoas egressas do sistema prisional, reinserção social e implementação do Plano Pena Justa, em
conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, rastreabilidade,
controle social e prestação de contas que regem a administração dos recursos públicos sob gestão do Poder Judiciário,
PROVÊ:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Provimento regulamenta, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, a gestão, movimentação, destinação,
fiscalização, controle e prestação de contas dos valores oriundos de prestações pecuniárias decorrentes de condenações
criminais, acordos de não persecução penal, transações penais, suspensão condicional do processo e doações, aplicando-se às
unidades judiciárias com competência criminal e de execução penal responsáveis pela gestão desses recursos, observadas as
diretrizes estabelecidas pelas Resoluções nº 558, de 6 de maio de 2024, nº 559, de 10 de maio de 2024, e nº 685, de 26 de junho
de 2026, do Conselho Nacional de Justiça.
Parágrafo único. Não se submetem às disposições deste Provimento a pena de multa, os bens, direitos e valores que constituam
produto, proveito ou instrumento do crime, inclusive aqueles decorrentes de perda de bens e valores ou de alienação antecipada,
bem como os recursos provenientes de acordos de leniência, acordos de cooperação internacional e demais hipóteses cuja
destinação seja disciplinada por legislação específica ou pelas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, aplicáveis.
Art. 2º Cada unidade gestora deverá instituir e manter contas judiciais específicas, de vinculação própria, destinadas
exclusivamente ao depósito, movimentação e gestão dos valores oriundos de prestações pecuniárias decorrentes de condenações
criminais, acordos de não persecução penal, transações penais, suspensão condicional do processo e doações, observadas as
diretrizes estabelecidas pelas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, especificadas.
§ 1º A unidade gestora manterá contas judiciais distintas, observando a padronização de nomenclatura e os procedimentos
operacionais definidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e pela instituição financeira oficial responsável pela
administração das contas judiciais, compreendendo, no mínimo, as seguintes modalidades:
I – Conta Judicial – Prestação Pecuniária Geral, destinada ao depósito e à gestão dos recursos oriundos de prestações
pecuniárias em geral;
II – Conta Judicial – Prestação Pecuniária decorrente de Crimes Ambientais, destinada exclusivamente aos recursos
provenientes de prestações pecuniárias impostas em razão de infrações penais ambientais, observadas sua vinculação legal e a
destinação específica prevista na legislação e nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça;
III – Conta Judicial – Prestação Pecuniária destinada às Vítimas e seus Dependentes, destinada exclusivamente ao depósito e
à movimentação dos recursos cuja destinação legal ou judicial seja o atendimento direto às vítimas da infração penal e aos seus
dependentes ou às suas dependentes.
§ 2º A abertura, manutenção, administração e controle das contas judiciais vinculadas serão de responsabilidade da unidade
gestora, sob supervisão do magistrado ou da magistrada responsável e fiscalização da Corregedoria Geral da Justiça, observadas
as normas expedidas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e pela instituição financeira oficial responsável pela gestão
das contas judiciais.
§ 3º A movimentação dos recursos ocorrerá exclusivamente mediante alvará judicial expedido pelo magistrado ou pela magistrada
responsável pela unidade gestora, vedado o levantamento em espécie ou por qualquer meio que comprometa a rastreabilidade, a
transparência e o controle da movimentação financeira.
§ 4º Os alvarás expedidos, os valores liberados, a identificação da instituição beneficiária ou do destinatário ou da destinatária e a
finalidade da destinação deverão ser divulgados no Portal da Prestação Pecuniária do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,
ressalvadas as hipóteses legais de sigilo.
§ 5º É vedada a utilização de conta judicial compartilhada entre diferentes unidades gestoras para movimentação dos recursos
disciplinados neste Provimento, ressalvadas as hipóteses excepcionais expressamente autorizadas pela Corregedoria Geral da
Justiça, mediante decisão fundamentada.
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§ 6º As contas judiciais previstas neste artigo deverão estar cadastradas nos sistemas informatizados do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão, vinculadas ao CNPJ do Tribunal e identificadas, no mínimo, pela unidade gestora, pelo número do processo
judicial, pelo cumpridor ou pela cumpridora da obrigação, pela modalidade da conta judicial, na forma prevista no §1º, consoante a
natureza da receita depositada.
§ 7º A unidade gestora manterá controle individualizado das entradas, saídas, saldos, rendimentos financeiros e destinações dos
recursos existentes em cada modalidade de conta judicial, devendo essas informações permanecer permanentemente disponíveis
nos sistemas informatizados do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e disponíveis para fiscalização pelos órgãos de
controle competentes.
Art. 3º Os recursos tratados no caput do art. 1º deste Provimento possuem natureza pública quanto à sua finalidade, gestão e
controle jurisdicional, sem integrar o orçamento fiscal ou da seguridade social dos entes federativos, devendo observar o regime
jurídico próprio disciplinado pela legislação aplicável, pelas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça e por este Provimento.
§ 1º A gestão, movimentação, destinação, fiscalização e prestação de contas desses recursos competem exclusivamente ao Poder
Judiciário, por intermédio das unidades gestoras e sob controle jurisdicional do magistrado ou da magistrada responsável,
observadas as diretrizes estabelecidas nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça e neste Provimento.
§ 2º Os recursos previstos no caput não se sujeitam à fiscalização dos Tribunais de Contas enquanto permanecerem sob a gestão
do Poder Judiciário, ressalvada a hipótese de sua destinação, sob a forma de doação, a órgãos ou entidades da Administração
Pública, caso em que serão observados o regime de controle e de prestação de contas previsto na Resolução CNJ nº 559, de 10
de maio de 2024, sem prejuízo dos mecanismos de controle interno e externo legalmente aplicáveis.
Art. 4º A destinação dos recursos de que trata o art. 1º deste Provimento priorizará o financiamento de projetos sociais individuais
ou desenvolvidos em rede, de comprovado interesse público e impacto social, voltados às áreas de educação, saúde, assistência
social, segurança pública, cultura, esporte, lazer, justiça restaurativa, cidadania, reinserção social, atendimento às vítimas,
promoção dos direitos humanos, fortalecimento das políticas públicas de prevenção da violência e da criminalidade, bem como às
demais finalidades previstas nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.
§ 1º Considera-se atuação em rede a cooperação permanente entre duas ou mais entidades públicas ou privadas sem fins
lucrativos que compartilhem objetivos, responsabilidades, recursos, estratégias e ações integradas para a execução de projetos de
interesse público, observados os princípios da cooperação, da complementaridade e da atuação interinstitucional.
§ 2º Observadas a natureza e a origem dos recursos disponíveis, também terão prioridade os projetos que atuem na execução
penal, na assistência às vítimas de crimes, na prevenção da criminalidade, na justiça restaurativa, nas alternativas penais, no
atendimento às pessoas egressas do sistema prisional, na inserção no trabalho, no fortalecimento dos Escritórios Sociais, das
Centrais Integradas de Alternativas Penais, dos serviços de atendimento à pessoa custodiada, da Rede de Atenção Psicossocial,
da política sobre álcool e outras drogas, bem como aqueles destinados à implementação das ações previstas no Plano Pena Justa
e nos planos estaduais correspondentes.
§ 3º Os recursos vinculados a destinações específicas, especialmente aqueles decorrentes de infrações penais ambientais ou
destinados às vítimas e seus dependentes ou suas dependentes, serão aplicados exclusivamente em projetos compatíveis com
sua finalidade legal ou judicial.
§ 4º A destinação dos recursos observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
transparência, interesse público, equidade territorial, economicidade, efetividade social e prestação de contas, priorizando projetos
que apresentem resultados mensuráveis, viabilidade técnica, sustentabilidade e potencial de transformação social.

CAPÍTULO III
DO APOIO TÉCNICO À UNIDADE GESTORA

Art. 5º As unidades gestoras poderão contar com apoio técnico permanente para o desempenho das atividades de credenciamento
de entidades, análise e seleção de projetos, monitoramento da execução, fiscalização da aplicação dos recursos e análise das
prestações de contas, observado o disposto neste Provimento e nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.
Art. 6º O apoio técnico às unidades gestoras será prestado, preferencialmente:
I – pela equipe multidisciplinar das Varas com competência criminal ou de execução penal, quando existente;
II – por Comissão Técnica de Apoio instituída pelo magistrado ou pela magistrada responsável pela unidade gestora;
III – pelos Comitês previstos no art. 11 da Resolução CNJ nº 558, de 06 de maio de 2024, instituídos pela Corregedoria; e,
IV – mediante cooperação técnica com órgãos públicos, universidades, instituições de ensino e pesquisa, conselhos profissionais
ou outras entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, quando necessária a emissão de parecer especializado.
Art. 7º A Comissão Técnica de Apoio será instituída por ato do magistrado ou da magistrada responsável pela unidade gestora e
poderá ser composta por servidores ou servidoras do Poder Judiciário, integrantes da equipe multidisciplinar, profissionais
especializados ou representantes de instituições parceiras, observadas suas respectivas áreas de conhecimento.
§ 1º Sempre que possível, a composição da Comissão observará a natureza dos projetos submetidos à análise, contemplando
profissionais das áreas jurídica, contábil, administrativa, social, psicológica, pedagógica, ambiental, de saúde ou de outras áreas
afins.
§ 2º Os membros ou as membras da Comissão exercerão suas atividades sem prejuízo de suas atribuições funcionais, salvo
disposição administrativa em contrário.
Art. 8º Compete ao apoio técnico previsto no art. 6º:
I – analisar a documentação apresentada pelas entidades;
II – emitir parecer técnico sobre a viabilidade dos projetos;
III – avaliar a compatibilidade entre os objetivos do projeto e as finalidades previstas neste Provimento;
IV – verificar a adequação do orçamento, do cronograma físico-financeiro e dos indicadores de resultado;
V – realizar diligências, solicitar esclarecimentos e documentos complementares;
VI – promover visitas técnicas, quando necessárias;
VII – acompanhar a execução dos projetos, quando determinado pelo magistrado ou pela magistrada;
VIII – subsidiar a análise das prestações de contas;
IX – exercer outras atribuições correlatas determinadas pela unidade gestora.
Art. 9º Os pareceres emitidos pela equipe multidisciplinar, pela Comissão Técnica de Apoio ou pelos Comitês de apoio possuirão
natureza exclusivamente opinativa, competindo ao magistrado ou à magistrada responsável pela unidade gestora decidir, de forma
fundamentada, sobre o credenciamento das entidades, a seleção dos projetos, a destinação dos recursos, a fiscalização da
execução e a aprovação das prestações de contas.

CAPÍTULO IV
DO CREDENCIAMENTO PRÉVIO DAS ENTIDADES

Art. 10. O credenciamento constitui procedimento administrativo obrigatório e prévio à participação das entidades nos editais de
chamamento público, destinados à seleção de projetos financiados com recursos disciplinados neste Provimento.
§1º O credenciamento tem por finalidade habilitar entidades públicas e privadas sem fins lucrativos para celebrar instrumentos de
parceria com a unidade gestora, mediante a verificação de sua regularidade jurídica, capacidade administrativa, fiscal, contábil,
técnica e operacional, assegurando a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, transparência, isonomia, controle social e interesse público.
§2º O procedimento de credenciamento junto à unidade gestora permanecerá aberto em caráter contínuo, podendo as entidades
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interessadas requerê-lo a qualquer tempo, mediante apresentação da documentação exigida neste Provimento.
§3º O credenciamento não gera direito subjetivo ao recebimento de recursos públicos, constituindo apenas condição de habilitação
para participação nos editais de chamamento público e para o recebimento de encaminhamentos de cumpridores de prestação de
serviços à comunidade, quando cabível.
Art. 11. Não poderão ser credenciadas junto à unidade gestora as entidades que:
I – tenham sido constituídas há menos de 1 (um) ano da data do requerimento de credenciamento;
II – possuam finalidade estatutária ou desenvolvam atividades de natureza político-partidária, eleitoral ou de apoio a candidaturas;
III – possuam, em seus órgãos de direção, administração ou conselho, dirigente que seja cônjuge, companheiro, companheira ou
parente, consanguíneo ou por afinidade, até o terceiro grau, de magistrado, magistrada, membro ou membra do Ministério Público,
membro ou membra da Defensoria Pública, servidor, servidora ou colaborador ou colaboradora com atuação na unidade gestora
ou que participe do procedimento de credenciamento, seleção, acompanhamento, fiscalização ou prestação de contas dos
projetos;
IV – estejam inadimplentes quanto à prestação de contas de recursos anteriormente recebidos do Poder Judiciário ou de qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública, enquanto perdurar a irregularidade;
V – tenham sido declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de celebrar parcerias, contratos, convênios, termos de
colaboração, termos de fomento, termos de parceria ou instrumentos congêneres com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;
VI – tenham causado danos ao erário, sido condenadas por ato de improbidade administrativa ou por ilícitos praticados contra a
Administração Pública, enquanto não houver a reparação integral do dano ou cessarem os efeitos da condenação;
VII – deixem de atender aos requisitos legais, regulamentares ou documentais exigidos para o credenciamento previstos nas
resoluções do CNJ e neste Provimento.
Parágrafo único. A verificação das hipóteses de impedimento previstas neste artigo será realizada durante o procedimento de
credenciamento e poderá ser revista a qualquer tempo pela unidade gestora.
Art. 12. Poderão requerer credenciamento junto à unidade gestora os órgãos e entidades da Administração Pública, as
organizações da sociedade civil, as fundações privadas, as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas e demais
entidades privadas sem fins lucrativos que desenvolvam atividades compatíveis com as finalidades previstas nas Resoluções do
CNJ e neste Provimento.
§1º O credenciamento será formalizado mediante celebração de termo de cooperação, termo de parceria ou instrumento
congênere entre a unidade gestora e a entidade credenciada, observado o modelo constante do Anexo I, as Resoluções do
Conselho Nacional de Justiça e as normas deste Provimento.
§2º O credenciamento terá validade de até 5 (cinco) anos, podendo ser renovado por mais cinco anos, mediante atualização
cadastral e comprovação da manutenção dos requisitos previstos neste Provimento.
§3º As entidades credenciadas deverão manter permanentemente atualizadas suas informações cadastrais, jurídicas, fiscais,
contábeis e de representação legal, comunicando à unidade gestora qualquer alteração que possa repercutir no credenciamento.
§4º O credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, mediante decisão fundamentada do magistrado ou da magistrada
responsável pela unidade gestora, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando constatado o descumprimento das
disposições deste Provimento, das Resoluções do Conselho Nacional de Justiça ou das obrigações assumidas no instrumento de
parceria.
Art. 13. A unidade gestora manterá cadastro permanente das entidades credenciadas, disponível para consulta pública no Portal
da Prestação Pecuniária do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, contendo, no mínimo, a identificação da entidade, o
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o município de atuação, a área temática de
desenvolvimento de suas atividades, a situação do credenciamento, o respectivo prazo de vigência e a data da última atualização
cadastral.
Parágrafo único. O cadastro de que trata o caput será atualizado sempre que houver deferimento, renovação, suspensão,
cancelamento ou alteração cadastral da entidade credenciada.

CAPÍTULO V
DOS EDITAIS DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 14. As unidades gestoras deverão publicar, anualmente ou conforme a disponibilidade orçamentária, editais de chamamento
público para seleção de projetos a serem financiados com os recursos referidos neste provimento, observadas as disposições da
Resolução CNJ nº 558, de 06 de maio de 2024 e suas alterações, bem como as determinações desta Corregedoria.
§1º Somente poderão participar do chamamento público as entidades previamente credenciadas na forma deste Provimento.
§2º A unidade gestora, na elaboração dos editais, deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, transparência, isonomia, eficiência, motivação, ampla concorrência entre as entidades habilitadas, controle social e
vinculação ao instrumento convocatório.
Art. 15. Os editais de chamamento público serão classificados conforme a natureza e a destinação dos recursos disponíveis,
compreendendo:
I – Edital de Destinação Geral, destinado à seleção de projetos financiados com recursos oriundos das prestações pecuniárias
decorrentes de condenações criminais, acordos de não persecução penal, transações penais, suspensão condicional do processo
e demais recursos decorrentes de infrações penais de natureza geral;
II – Edital de Destinação Específica para Crimes Ambientais, destinado exclusivamente à seleção de projetos financiados com
recursos oriundos de prestações pecuniárias e demais recursos decorrentes de infrações penais ambientais, observadas sua
vinculação legal e a finalidade de proteção, recuperação, preservação, conservação e educação ambiental.
Parágrafo único. Os editais deverão conter, no mínimo, o objeto do chamamento, forma de inscrição, requisitos para participação,
critérios de seleção, forma de repasse do recurso, tempo de execução dos projetos, os procedimentos de acompanhamento e
fiscalização, a forma de prestação de contas e interposição de recursos administrativos, seguindo as normativas do CNJ e deste
Provimento.
Art. 16. As unidades gestoras deverão publicar seus editais de chamamento público no Portal da Prestação Pecuniária do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão, no Diário da Justiça Eletrônico e, facultativamente, por outros meios de divulgação que
ampliem sua publicidade e assegurem ampla participação das entidades interessadas.
Parágrafo único. O edital permanecerá disponível para consulta pública durante todo o período de inscrições e até a homologação
do respectivo resultado final.
Art. 17. A publicação de cada edital de chamamento público dará origem à instauração de procedimento administrativo eletrônico
próprio, destinado ao registro, instrução, acompanhamento, fiscalização e arquivamento de todos os atos relacionados ao
respectivo processo de seleção e destinação dos recursos.
§ 1º O procedimento administrativo será autuado e processado em sistema eletrônico oficial do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão específico, permanecendo vinculado à unidade gestora responsável pelo edital.
§ 2º Todos os atos relativos ao chamamento público serão praticados e registrados no respectivo procedimento administrativo
eletrônico, assegurada a rastreabilidade, a transparência, a publicidade e o controle dos recursos públicos.

CAPÍTULO VI
DA APRESENTAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS
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Art. 18. As entidades previamente credenciadas poderão apresentar projetos em resposta aos editais de chamamento público,
observadas as condições, os prazos e os requisitos estabelecidos neste Provimento, nas Resoluções do Conselho Nacional de
Justiça e no respectivo edital.
§1º Os projetos deverão conter, no mínimo:
I – identificação da entidade proponente;
II – especificação do objeto;
III – justificativa da proposta, demonstrando seu interesse público, relevância social e compatibilidade com as finalidades previstas
neste Provimento;
IV – objetivos, metas, público-alvo e resultados esperados;
V – plano de trabalho contendo metodologia, etapas de execução, cronograma físico-financeiro e prazo de execução;
VI – orçamento detalhado, acompanhado da memória de cálculo das despesas;
VII – demonstração da capacidade técnica e operacional da entidade para execução do projeto, quando exigida pelo edital;
VIII – indicadores de monitoramento, avaliação e impacto social;
IX – demais documentos e informações previstos no edital.
§2º Os projetos deverão observar critérios de economicidade, eficiência, sustentabilidade e compatibilidade entre o objeto
proposto, o orçamento apresentado e os resultados pretendidos.
Art. 19. Encerrado o prazo de inscrições, a unidade gestora, com o auxílio das equipes técnicas de apoio previstas neste
provimento, procederá à análise da regularidade documental e à avaliação técnica dos projetos, observados os critérios previstos
nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, neste Provimento e no edital de chamamento público.
§1º A análise técnica compreenderá, dentre outros aspectos:
I – conformidade documental;
II – compatibilidade do projeto com o objeto do edital;
III – viabilidade técnica;
IV – viabilidade financeira;
V – capacidade operacional da entidade;
VI – adequação do cronograma de execução;
VII – coerência entre objetivos, metas e orçamento.
§2º Verificada a existência de falhas meramente formais ou documentos passíveis de complementação, a unidade gestora poderá
conceder prazo para saneamento, vedada a alteração do objeto, da finalidade ou dos elementos essenciais do projeto, salva
necessidade expressamente justificada.
§3º O não atendimento às diligências no prazo fixado implicará a desclassificação da proposta.
§4º A unidade gestora poderá realizar, com o auxílio das equipes técnicas de apoio previstas neste provimento, diligências, visitas
técnicas ou solicitar parecer complementar antes da conclusão da análise.
Art. 20. A seleção dos projetos observará critérios objetivos previamente definidos no edital, sendo priorizadas as propostas que
apresentem maior relevância social, efetividade, impacto coletivo e aderência às políticas públicas previstas nas resoluções do
CNJ e neste Provimento.
Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais critérios objetivos de seleção previstos no edital, terão prioridade na classificação dos
projetos as propostas que atendam às seguintes diretrizes, podendo tais critérios ser utilizados, sucessivamente, para fins de
desempate:
I – instituições que acolham maior número de cumpridores de prestação de serviços à comunidade ou atuem diretamente na
execução das alternativas penais;
II – promovam a reinserção social de pessoas privadas de liberdade, pré-egressas, egressas do sistema prisional ou beneficiárias
de alternativas penais;
III – fortaleçam iniciativas de justiça restaurativa, prevenção da violência, atendimento às vítimas, Centrais Integradas de
Alternativas Penais, Escritórios Sociais, Conselhos da Comunidade, Plano Pena Justa e demais políticas judiciárias correlatas;
IV – promovam a proteção e garantia de direitos de crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e demais grupos em
situação de vulnerabilidade;
V – desenvolvam ações de acolhimento, prevenção, tratamento, reinserção social e redução de danos relacionados ao uso de
álcool e outras drogas, observadas a Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001, a Resolução CNJ nº 487, de 15 de fevereiro de 2023 e
as diretrizes da Rede de Atenção Psicossocial;
VI – promovam inserção sociolaboral, qualificação profissional, geração de trabalho e renda;
VII – atuem em rede, mediante articulação entre órgãos públicos, organizações da sociedade civil e demais parceiros institucionais;
VIII – apresentem comprovada viabilidade técnica, sustentabilidade financeira, capacidade de execução e mecanismos de
monitoramento e avaliação de resultados;
IX – quando financiados com recursos oriundos de acordos de não persecução penal, promovam, preferencialmente, a proteção ou
reparação de bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados e às aparentemente lesadas pela infração penal; e,
X – quando financiados com recursos oriundos de infrações penais ambientais, promovam ações de preservação, recuperação,
conservação e educação ambiental.
Art. 21. Os projetos deverão prever indicadores objetivos de monitoramento, avaliação e impacto social, compatíveis com sua
natureza e com os resultados pretendidos, permitindo a aferição da efetividade das ações financiadas.
§1º Os indicadores poderão contemplar, entre outros:
I – número de beneficiários diretos e indiretos ou beneficiárias diretas e indiretas;
II – metas de execução física;
III – indicadores de reinserção social;
IV – empregabilidade;
V – escolarização;
VI – fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;
VII – acesso à saúde e à saúde mental;
VIII – prevenção da violência e da reincidência;
IX – proteção das vítimas; e,
X – preservação ambiental, quando aplicável.
§2º Sempre que possível, as unidades gestoras deverão, nos editais de seleção, cujo valor ultrapassar o montante de 70(setenta)
salários-mínimos por instituição, exigir que os projetos contemplem, obrigatoriamente, indicadores de impactos sociais, práticas de
sustentabilidade e contribuir para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS da Agenda 2030 das Nações Unidas,
observada a pertinência temática.
Art. 22. Concluída a avaliação técnica pela equipe e/ou comissão de avaliação, os projetos serão encaminhados ao órgão
ministerial competente para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 23. Não havendo outras diligências, o magistrado ou a magistrada responsável pela unidade gestora homologará o resultado
da seleção.
Parágrafo único. Os interessados e as interessadas poderão apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias, recurso contra o resultado
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publicado.
Art. 24. Julgados os recursos ou decorrido o prazo sem impugnação, o magistrado ou a magistrada homologará o resultado final do
chamamento público que será publicado no Portal da Prestação Pecuniária.
Parágrafo único. Permanecerão disponíveis no Portal da Prestação Pecuniária, observado o prazo mínimo previsto neste
Provimento, o edital, os pedidos de esclarecimento e respectivas respostas, as impugnações apresentadas, a relação das
entidades participantes, a classificação final, os projetos contemplados, os valores destinados a cada projeto e os respectivos
instrumentos de parceria, ressalvadas as hipóteses de sigilo legal.
Art. 25. Homologado e publicado o resultado final do chamamento público, a unidade gestora convocará as entidades
contempladas para comparecimento em data, horário e local previamente designados, a fim de receberem o respectivo alvará
judicial destinado ao levantamento dos recursos financeiros aprovados e execução dos projetos selecionados.
§1º O alvará judicial será expedido em nome do representante ou da representante legal da entidade contemplada, contendo a
identificação da unidade gestora, da entidade beneficiária, do projeto aprovado, da conta judicial de origem, do valor autorizado e
da finalidade da destinação.
§ 2º A entrega do alvará judicial será certificada nos autos do procedimento administrativo eletrônico e divulgada no Portal da
Prestação Pecuniária do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, ressalvadas as hipóteses de sigilo legal.

CAPÍTULO VII
DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS E DO CONTROLE

Art. 26. Recebido o alvará judicial e efetuado o levantamento dos recursos, a entidade beneficiária iniciará a execução do projeto
aprovado, observando rigorosamente o plano de trabalho, o cronograma físico-financeiro, as condições estabelecidas no edital e
as disposições deste Provimento.
§1º A aplicação dos recursos deverá ocorrer exclusivamente nas despesas previstas no projeto aprovado, vedada sua utilização
para finalidade diversa.
§2º Qualquer alteração relevante do plano de trabalho, do cronograma de execução ou da destinação dos recursos dependerá de
autorização prévia e expressa do magistrado ou da magistrada responsável pela unidade gestora.
Art. 27. A execução dos projetos será acompanhada e fiscalizada pela unidade gestora, com apoio da equipe multidisciplinar, da
Comissão Técnica de Apoio ou dos Comitês previstos neste Provimento, mediante:
I – análise de relatórios de execução;
II – visitas técnicas;
III – inspeções;
IV – diligências;
V – verificação documental; e,
VI – outros meios de acompanhamento considerados necessários.
Parágrafo único. As atividades de monitoramento e fiscalização deverão observar critérios objetivos de eficiência, economicidade,
efetividade, transparência e alcance dos resultados previstos no projeto.
Art. 28. Durante a execução do projeto, a unidade gestora poderá solicitar informações complementares, documentos, fotografias,
registros audiovisuais, relatórios parciais, comprovantes de despesas e quaisquer outros elementos necessários à verificação da
correta aplicação dos recursos.
Art. 29. Constatadas irregularidades na execução do projeto ou indícios de utilização dos recursos em desacordo com as
finalidades aprovadas, o magistrado ou a magistrada responsável pela unidade gestora poderá, assegurados o contraditório e a
ampla defesa:
I – determinar diligências;
II – suspender novas liberações de recursos, quando houver desembolso parcelado;
III – fixar prazo para saneamento das irregularidades;
IV – determinar a restituição dos recursos aplicados irregularmente;
V – instaurar procedimento de apuração de responsabilidade;
VI – comunicar os fatos aos órgãos competentes, quando cabível.
Art. 30. O acompanhamento da execução compreenderá também a avaliação dos indicadores de resultado previstos no projeto,
visando aferir sua efetividade, impacto social, sustentabilidade e contribuição para as finalidades estabelecidas nas Resoluções do
Conselho Nacional de Justiça e neste Provimento.

CAPÍTULO VIII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 31. A entidade beneficiária deverá apresentar prestação de contas dos recursos recebidos perante a unidade gestora, no prazo
de até 60 (sessenta) dias, contado da conclusão da execução do projeto ou do término de sua vigência, observado o disposto
neste Provimento, nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça e no respectivo edital.
§1º A prestação de contas deverá demonstrar a correta aplicação dos recursos públicos, o cumprimento do objeto aprovado, o
alcance das metas estabelecidas e os resultados obtidos.
§2º Mediante requerimento fundamentado apresentado antes do término do prazo previsto no caput, o magistrado ou a magistrada
responsável poderá autorizar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo para entrega da prestação de contas.
Art. 32. A prestação de contas deverá conter, no mínimo:
I – relatório circunstanciado de execução do projeto;
II – relatório físico-financeiro consolidado;
III – demonstrativo da execução das metas e dos indicadores previstos no projeto;
IV – relação detalhada das despesas realizadas;
V – notas fiscais, recibos, comprovantes bancários e demais documentos comprobatórios da aplicação dos recursos;
VI – registros fotográficos, audiovisuais ou outros elementos que demonstrem a execução do objeto, quando pertinentes;
VII – relação dos bens permanentes eventualmente adquiridos com recursos do projeto;
VIII – comprovante de devolução de eventual saldo remanescente; e,
IX – demais documentos exigidos no edital ou solicitados pela unidade gestora.

Parágrafo único. Os projetos que envolvam obras, reformas ou serviços de engenharia deverão apresentar, além dos documentos
previstos no caput, os respectivos memoriais, medições, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de
Responsabilidade Técnica) e demais documentos técnicos exigidos pela legislação específica.
Art. 33. Recebida a prestação de contas, a unidade gestora promoverá sua análise administrativa e emitirá parecer técnica
conclusivo, com o apoio da equipe multidisciplinar, da Comissão Técnica de Apoio ou dos Comitês previstos neste Provimento.
§1º A análise compreenderá, entre outros aspectos:
I – regularidade documental;
II – conformidade das despesas realizadas;
III – cumprimento do objeto;
IV – alcance das metas previstas;
V – observância do plano de trabalho;

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Praça Dom Pedro II, s/n Centro - CEP 65010-905 - São Luis-MA - Fone: (98) 2055-2220 - www.tjma.jus.br
Diário da Justiça Eletrônico - Diretoria Judiciária - Divisão do Diário da Justiça Eletrônico - Fone: (98) 2055-2271 - publicacoes@tjma.jus.br

Página 5 de 7



VI – compatibilidade entre a execução física e financeira; e,
VII – resultados e impactos sociais alcançados.
§2º Constatadas falhas formais ou documentos passíveis de complementação, a unidade gestora concederá prazo para
saneamento, vedada a alteração do objeto aprovado ou a inclusão de despesas não realizadas.
§3º O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a permanência das irregularidades será considerado na análise da
prestação de contas, podendo ensejar sua aprovação com ressalvas, rejeição ou a adoção das medidas administrativas e judiciais
cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
§ 4º Verificados indícios de desvio de finalidade, dano ao patrimônio público, apropriação indevida de recursos ou outros ilícitos
civis, administrativos ou penais, o magistrado ou a magistrada responsável determinará a adoção das medidas cabíveis, inclusive a
comunicação ao Ministério Público e aos demais órgãos competentes, sem prejuízo das providências destinadas à restituição dos
valores.
Art. 34. Concluída a análise técnica da prestação de contas e emitido o respectivo parecer conclusivo, os autos do procedimento
administrativo eletrônico serão encaminhados ao Ministério Público para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 35. Decorrido o prazo previsto no artigo anterior com ou sem manifestação, os autos retornarão conclusos ao magistrado ou à
magistrada responsável pela unidade gestora, para julgamento da prestação de contas, que decidirá fundamentadamente:
I – pela aprovação da prestação de contas;
II – pela aprovação com ressalvas; e,
III – pela rejeição da prestação de contas.
Parágrafo único. A aprovação com ressalvas será admitida quando as impropriedades verificadas forem de natureza
exclusivamente formal e não comprometerem a correta aplicação dos recursos nem o cumprimento do objeto.
Art. 36. A rejeição da prestação de contas ou a constatação de utilização irregular dos recursos poderá acarretar, observado o
contraditório e a ampla defesa:
I – restituição total ou parcial dos recursos recebidos;
II – suspensão ou cancelamento do credenciamento da entidade;
III – impedimento de participação em novos editais pelo prazo previsto neste Provimento;
IV – comunicação ao Ministério Público e aos demais órgãos competentes, quando houver indícios de ilícito civil, administrativo ou
penal;
V – restituição dos valores à respectiva conta judicial da unidade gestora, quando determinada pelo magistrado ou pela magistrada
responsável; e
,
VI – adoção das demais medidas judiciais e administrativas cabíveis.
Art. 37. A decisão que aprovar, aprovar com ressalvas ou rejeitar a prestação de contas será lançada no processo eletrônico
respectivo e publicada no Portal da Prestação Pecuniária, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
§ 1º A publicação conterá, no mínimo:
I – a identificação da unidade gestora;
II – a identificação da entidade beneficiária;
III – o título do projeto;
IV – o valor dos recursos destinados;
V – a decisão proferida sobre a prestação de contas;
VI – a data do julgamento.
§ 2º A divulgação observará a legislação relativa à transparência pública, à proteção de dados pessoais e às hipóteses legais de
sigilo.
Art. 38. Todos os atos praticados pela unidade gestora no procedimento de prestação de contas serão processados, registrados,
armazenados e preservados no processo eletrônico próprio, que constituirá o repositório oficial da documentação relativa aos
recursos disciplinados neste Provimento.
§ 1º. O processo eletrônico assegurará a autenticidade, integridade, rastreabilidade, disponibilidade, preservação documental e
segurança das informações, observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça, do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão e da legislação aplicável.
§ 2º. O procedimento administrativo eletrônico permanecerá disponível para consulta pelos órgãos de controle, pela Corregedoria
Geral da Justiça, pelas unidades gestoras e pelos demais legitimados, observado o regime jurídico da publicidade, da proteção de
dados pessoais e do sigilo legal.
§ 3º. A gestão, guarda, preservação e destinação final dos documentos eletrônicos observarão a política de gestão documental e
preservação digital adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

CAPÍTULO IX
DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA

Art. 39. A gestão dos recursos disciplinados neste Provimento observará os princípios da publicidade, da transparência ativa, da
rastreabilidade, da eficiência, da prestação de contas, da integridade, do controle social e da proteção de dados pessoais,
mediante utilização do processo eletrônico respectivo e do Portal da Prestação Pecuniária do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão.
Art. 40. A unidade gestora deverá publicar no Portal da Prestação Pecuniária, em módulo de acesso público:
I – relação das unidades gestoras;
II – relação das entidades credenciadas;
III – editais de chamamento público;
IV – pedidos de esclarecimentos, impugnações e respectivas decisões;
V – projetos apresentados;
VI – projetos contemplados;
VII – valores destinados a cada projeto;
VIII – alvarás judiciais expedidos;
IX – relatórios de acompanhamento da execução;
X – prestações de contas aprovadas, aprovadas com ressalvas ou rejeitadas;
XI – demonstrativos dos recursos existentes em cada conta judicial;
XII – indicadores estatísticos de arrecadação, destinação, execução e saldo dos recursos; e,
XIII – demais informações cuja divulgação seja exigida por lei, pelas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça ou por este
Provimento.
Art. 41. A Corregedoria Geral da Justiça elaborará relatório anual consolidado da gestão das prestações pecuniárias no âmbito do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão, contendo:
I – arrecadação anual;
II – recursos destinados;
III – saldo das contas judiciais;
IV – quantidade de editais publicados;
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V – número de entidades credenciadas;
VI – projetos financiados;
VII – indicadores de impacto social;
VIII – principais áreas contempladas; e,
IX – recomendações para aperfeiçoamento da política judiciária.
Parágrafo único. O relatório será disponibilizado no Portal da Prestação Pecuniária para fins de transparência ativa e controle
social.
Art. 42. As unidades gestoras poderão expedir atos administrativos complementares destinados à padronização de procedimentos
operacionais relacionados à execução deste Provimento, desde que não contrariem as Resoluções do Conselho Nacional de
Justiça, este Provimento ou os atos normativos da Corregedoria Geral da Justiça.
Art. 43. O processo eletrônico respectivo disponibilizará painéis gerenciais e estatísticos destinados ao acompanhamento da
arrecadação, destinação, execução financeira, prestação de contas, saldos das contas judiciais e indicadores de impacto social,
permitindo o monitoramento pelas unidades gestoras, pela Corregedoria Geral da Justiça e pelos órgãos de controle competentes.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. As unidades judiciárias que mantenham contas judiciais vinculadas à gestão de prestações pecuniárias, acordos de não persecução penal, transações
penais, suspensão condicional do processo e demais recursos disciplinados neste Provimento deverão adequar seus procedimentos administrativos, contas
judiciais, cadastros, sistemas e rotinas operacionais às suas disposições, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do início da vigência deste Provimento, na
forma do art. 49.
Art. 45. Os recursos oriundos de prestações pecuniárias poderão ser destinados, excepcionalmente às ações de resposta e
recuperação decorrentes de situação de emergência ou estado de calamidade pública oficialmente reconhecidos, observadas as
condições, os limites e os procedimentos previstos nas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, especialmente na Resolução
CNJ nº 559, de 10 de maio de 2024.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput, a destinação, a execução dos recursos e a respectiva prestação de contas
observarão o regime jurídico específico estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça, sem prejuízo do acompanhamento e
fiscalização pelo Poder Judiciário.
Art. 46. Compete à Corregedoria Geral da Justiça:
I – expedir atos normativos complementares destinados à execução deste Provimento;
II – orientar, supervisionar e acompanhar sua aplicação pelas unidades gestoras;
III – promover inspeções, auditorias, monitoramento e avaliação da gestão dos recursos disciplinados neste Provimento;
IV – editar manuais, guias, formulários, modelos padronizados, protocolos operacionais e demais instrumentos destinados à
uniformização dos procedimentos administrativos;
V – expedir orientações técnicas, recomendações e notas técnicas destinadas à padronização e ao aperfeiçoamento da gestão
das prestações pecuniárias;
VI – promover, diretamente ou em parceria com a Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM), instituições
de ensino ou outros órgãos públicos e privados, cursos, capacitações, treinamentos, seminários, oficinas e demais ações de
formação continuada, destinados a magistrados, magistradas, servidores, servidoras, equipes multidisciplinares, membros ou
membras das Comissões Técnicas de Apoio, entidades credenciadas e demais atores envolvidos na execução deste Provimento;
VII – incentivar a adoção de boas práticas de governança, transparência, controle, monitoramento e avaliação de resultados pelas
unidades gestoras; e,
VIII – elaborar e divulgar relatórios, estudos, estatísticas, indicadores de desempenho e diagnósticos destinados ao
aperfeiçoamento da política judiciária de gestão das prestações pecuniárias.
Art. 47. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Provimento serão decididos pelo corregedor-geral ou pela
corregedora-geral da Justiça, observadas as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, a legislação aplicável e os princípios da
administração pública.
Art. 48. Os formulários, modelos de editais, termos, relatórios, demonstrativos, pareceres técnicos, alvarás judiciais e demais
documentos padronizados necessários à execução deste Provimento serão disponibilizados em meio eletrônico pela Corregedoria
Geral da Justiça, integrando o processo eletrônico respectivo.
Art. 49. Este Provimento entra em vigor somente após a conclusão das providências administrativas, operacionais e tecnológicas necessárias à sua
implementação, conforme as pendências identificadas na MANIF-CPICGJ nº 2/2026, mediante ato específico do corregedor-geral ou da corregedora-geral da
Justiça.
Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em São Luís, 4 de agosto de 2026.

Desembargador JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO
Corregedor-Geral da Justiça

Matrícula 27029
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